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1. Construção de um cadastro multifinalitário e integrado com todos os Órgãos federais

(CNIR, SINTER, Plataforma de Governança Territorial);

2. Dar celeridade à Regularização fundiária de propriedades em glebas públicas

federais e projetos de assentamentos (aprovação de Projeto de Lei);

3. Estabelecimento de parcerias e acordos com os Municípios/Estados para execução

de ações de regularização fundiária e ambiental (TITULA BRASIL, PRAVALER).

Requisitos para construção de uma governança 
fundiária eficiente:



Via a PLATAFORMA DE
GOVERNANÇA TERRITORIAL
DO INCRA/SERPRO



Projeto de Lei sobre Regularização Fundiária:

• PL 510/2021 (Senador Irajá – PSD/TO): relatório já apresentado pelo relator,

(Senador Carlos Fávaro - PSD/MT), pela é pela prejudicialidade do PL nº

2633/2020, e suas emendas apresentadas no âmbito das comissões de Agricultura,

Reforma Agrária e Meio Ambiente. No entanto, pela constitucionalidade,

juridicidade, boa técnica, legislativa e regimentalidade do PL nº 510/2021.

• Relatório pronto para ser pautado na Comissão de Agricultura e Reforma Agrária

(CRA) e na Comissão de Meio Ambiente (CMA).

• A CNA apoia o relatório do Senador Carlos Fávaro, e enviou algumas sugestões

de melhorias no texto.

• Principal ponto positivo é a ampliação do uso da tecnologia de sensoriamento

remoto para pequenas e médias propriedades (até 15 MF)!



1. Promover a utilização de tecnologias (sensoriamento remoto);

2. Favorecer a aplicação da legislação ambiental aos ocupantes;

3. Manter a vistoria presencial nos casos de indícios de fracionamento fraudulento e infração

ambiental na área;

4. Proporcionar maior segurança jurídica e transparência ao processo de regularização

fundiária;

5. Formação de cadastro nacional para uma eficiente governança fundiária e melhor controle

das glebas públicas federais;

6. Proporcionar a efetiva governança de terras e o ordenamento territorial no Brasil;

7. Informações essenciais para elaboração de políticas públicas.

Projeto de Lei sobre Regularização Fundiária



Fonte: Embrapa Territorial (2021)

De acordo com o artigo do jornal
intitulado " Who owns Brazilian
Lands?", aproximadamente 55
milhões de hectares de terras públicas
não possuem registro, nem posse
conhecida, principalmente na
Amazônia Legal.

Vegetação Nativa - 84,1%
Grandes superfícies hídricas  - 2,1%
Uso Consolidado - 13,8% (Lavouras 2,3% e pastagens 10,5% 
e 1% infraestrutura viárias e rurais) 
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Fonte: Global Cropland (2019). Disponível em: https://croplands.org/app/map/statsMap 
Global Food Security Analysis-Support Data at 30 Meters (GFSAD30) Project
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Tabela 1: Estimativa do número de títulos e quantitativo de área (ha) para regularização 
fundiária na Amazônia Legal 

 

Fonte INCRA/SIGEF 2020 (adaptado CNA) 

Fonte SIGEF/INCRA 2020, adaptado CNA

61 %

Potencial da Regularização Fundiária na
Amazônia Legal:



Regularização com a implementação do Código Florestal

• A área real passível de regularização na Amazônia
Legal representa 5% (aprox. 26 milhões de ha) da
área total (>500 milhões ha). Caso seja computada a
preservação ambiental obrigatória prevista no CAR
(até 80% do imóvel), a área a ser regularizada reduz
para 1,2% da área total da região, 6 milhões de ha.

• Dessa forma, a titulação promove a proteção
ambiental e a recomposição de vegetação nativa já
desmatada, nos moldes do novo Código Florestal, e

• Identifica os infratores e garante da adequada
responsabilização, para o combate à grilagem terras,
às queimadas e desmatamentos ilegais na região.



FAMATO - Relatório sobre situação fundiária das áreas 
públicas no estado de Mato Grosso/MT  

• O Estado de Mato Grosso/MT tem em sua totalidade mais 90 milhões de hectares, com isso
as áreas que estão destinadas para projetos de Assentamento da Reforma Agrária
representa 4,8% de sua área total. Em relação às área total, somente 0,67% são
consolidadas, ou seja, com famílias beneficiárias da concessão de título definitivo de
propriedade.

Fonte: INCRA/SIGEF - 2021

Área total do Mato 

Grosso (ha) 

Área de 

Assentamentos da 

reforma agrária 

(ha)

Área beneficiada 

com título 

definitivo (ha)

> 90 milhões
4.32milhões 

(4,8%)

603 mil

(0,67%)



FAMATO - Relatório sobre situação fundiária das áreas 
públicas no estado de Mato Grosso/MT  

• As áreas públicas que estão certificadas no SIGEF representam 5,7% da área total do Estado
de MT. Em relação à área total, somente 1,6% das áreas públicas que foram certificadas no
SIGEF e foram também registradas em Cartório de Registro de Imóveis, com seus títulos
definitivos.

• Com esses dados é notório a morosidade dos processos de regularização fundiária, e
evidencia a baixa porcentagem de áreas do Estado que estão com sua titulação definitiva.

Fonte: INCRA/SIGEF - 2021

Área total do Mato 

Grosso (ha) 

Áreas públicas 

apenas certificadas 

no SIGEF (ha)

Áreas públicas 

certificadas no 

SIGEF e registradas 

em cartório (ha)

> 90 milhões
5.13 milhões 

(5,7%)

1.44 milhões

(1,6%)



Situação dos produtores rurais e da agropecuária no Bioma 
Amazônia:

Fonte: Embrapa Territorial (2019), utilizando dados do SICAR (2019) e IBGE (2012)

• Milho e soja representam 7,6% e 9,8%
respectivamente da produção nacional,
concentrados nos estados do Mato Grosso
e Pará;

• O rebanho bovino é da ordem de 61,8
milhões de cabeças .

• 87% da produção de café encontra-se em
Rondônia. O Bioma representa 5,3% da
produção nacional.

• O Bioma tem o potencial de aumentar sua
produção para atender o mercado interno
e externo. É importante verticalizar os
sistemas de produção.

• Para isso, é fundamental o produtor ter
acesso a tecnologias de baixa emissão de
carbono, como: Programa ABC+,
Integração Lavoura Pecuária Floresta
(ILPF), restauração de pastagens
degradadas, reflorestamento florestal com
espécies nativas (ex: Castanha do brasil)



Importância da Regularização fundiária 

para o produtor rural da Amazônia Legal:

Garantir a segurança jurídica para o desenvolvimento da atividade produtiva1

2

Incluir o produtor rural no mercado competitivo de produção agropecuária e 

nas exigências ambientais do seu negócio3

Possibilitar o acesso do produtor rural ao crédito rural, aos programas 

governamentais e às novas tecnologias de produção4

Fim da marginalização e autonomia para o produtor rural, além 

do desenvolvimento econômico para as famílias 5

Principio da dignidade humana e justiça no campo6

Verticalizar a produção agropecuária através das tecnologias de baixo emissão 

de carbono 
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Objetiva a gestão integrada da paisagem do Bioma Cerrado, preparando o 
produtor rural para recuperar e conservar a vegetação de Áreas de Preservação 
Permanente (APPs) e Reserva Legal, além de incentivar a adoção de tecnologias 
de baixa emissão de carbono.

O SENAR atua no projeto levando ATeG para 4 mil pecuaristas para promover a a
recuperação ambiental, o aumento da produtividade e geração de renda, através 
da melhor gestão e da adoção de tecnologias produtivas. Já foram recuperados 

14 mil ha de APP e implementados 13 mil em tecnologias ABC

Com capacitação , 
ATeG e Dias de 
Campo promovidos 
em 5 anos de projeto 
pelo SENAR, os 
resultados do ACB 
Cerrado foram:

Em parceria com o MAPA e a Embrapa, o SENAR foi responsável pela execução do 
Projeto ABC Cerrado. O Projeto buscou disseminar práticas de agricultura de 
baixa emissão de carbono e sensibilizar para produtores rurais quanto à 
implementação dessas tecnologias em suas propriedades.



Nova estrutura do Agro 

Brasileiro

Produtores empreendedores e 
digitalizados

Tecnologia e conectividade

Assistência técnica

Agregação de valor a produção 
de alimentos

Crédito rural e gestão de riscos
Sustentabilidade
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